
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 540/2014 DE 03/12/2014 

Promovente: 

Ver. GOULART (PSD) 

Ementa: 

ALTERA 0 ART. 14 DA LEI N° 14.266 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2007 PRA INSERIR 
PARÁGRAFO ÚNICO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
(REF. A CICLOVIAS E CICLOFAIXAS QUE INTERROMPAM 0 EMBARQUE E 
DESEMBARQUE DE ALUNOS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO DA CIDADE DE SAO 
PAULO). 
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PROJETO  DE DE LEI N° 	 /2014. 

PL 

540/2014 

Altera o art. 14 da Lei n° 14.266 de 06 de fevereiro de 2.007 

para inserir Parágrafo  único, e a outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Insere parágrafo único ao art. 14 da Lei n° 14.266 de 06 de fevereiro de 2.007, que 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo  único Fica vedada a constituição de ciclovias ou 

ciclo faixas que interrompam o embarque e desembarque de 

alunos nas instituições de ensino da Cidade de Sao Paulo." 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, em 

  

  

1.- ( P.Y r  

   

   

0 9 DEL 2014 

SGP, 42 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta tem por objetivo privilegiar o embarque e desembarque seguro dos 

alunos nas escolas e outras instituições de ensino, proibindo a  constituição  de cidovia ou 

ciclofaixas nas portas destes estabelecimentos. 

0 sistema municipal cicloviârio 6 complexo e como tal possui outras  hipóteses  para manter 

a circulação  não  exclusiva de bicicletas, porém sem interromper a livre passagem dos 

alunos nas instituições de ensino, na sua maioria crianças e adolescentes. 

Desta forma, a pretensbo desta iniciativa é respeitar a entrada das escolas garantindo-se 

que os alunos e estudantes em geral possam entrar e sair embarcar ou desembarcar sem 

as restrições impostas por eventual faixas exclusivas como ciclovias ou ciclofaixas. 

Diante da  relevância  da matéria e do interesse público da qual  está  revestida, solicito o 

apoio dos Nobres Pares na  aprovação  desta relevante iniciativa. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0540/14 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e nos sites 
www.prefeitura.so.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a destinação de 
espaços para ciclovias no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.784, de 26 de maio de 1995, que altera a redação do artigo 2° da Lei n° 
10.907, de 18 de dezembro de 1990, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.995, de 10 de junho de 2005, que dispõe sobre a criação de 
estacionamento de bicicletas em locais abertos à frequência de público, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento de trânsito; 

- Decreto Municipal n°29.839, de 18 de junho de 1991, que institui faixas exclusivas para o 
tráfego de bicicletas-ciclovias, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 34.854, de 03 de fevereiro de 1995, que regulamenta a Lei n° 10.907, 
de 18 de dezembro de 1990, e dá outras providências; 

- PL 0486/2013, que dispõe sobre a implantação de estacionamento de bicicletas para 
alunos, professores e funcionários em todas as escolas públicas municipais; 

- PL 0382/2014, que cria o "Programa Vou de Bicicleta" e institui o "Selo Empresa Amiga do 
Ciclista", e dá outras providências; 

- PL 0387/2014, que dispõe sobre o estacionamento de bicicletas em equipamentos 
denominados bicicletários, nos logradouros públicos da Cidade de São Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov br 
PL0540-14 pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

- PL 0395/2014, que altera dispositivo da Lei n° 14.266, de 6 de fevereiro de 2007, a qual 
dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção legislativa 
sobre bicicletas, bicicletários e ciclovias, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma 
sessão legislativa com idêntico teor do projeto sob análise, o qual dispõe especificamente 
sobre ciclovias e ciclofaixas nas áreas de embarque e desembarque de alunos em 
instituições de ensino. Portanto, não restou configurada a hipótese disposta no artigo 212, 
inciso IV, do Regimento Interno desta Edilidade. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2014. 

Christiana 'mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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11/12/2014 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
O 

0_1 - osqo 
Base de dados : legis 

Pesquisa : 10907 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 10.907 18/12/1990 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a destinaçao de espaços para ciclovias no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 382/1989 (ver documento) 
Walter Feldman 
Decreto no 34.854/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 11.784/1995 - Altera o art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exanahl 
	

1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Publicada novamente por ter saído com incorreções 
LEI N 2  10.907 DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.990 

'(P.L. ne 382/89 - Vereador Walter Feldman) 

. Eduardo Matarazzo SUplicy, Presidente da Câmara Muni 

cipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de 

São Paulo, nos termos do § 7 2  do-art. 42 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo promulga a seguinte lei: 

Dispõe sobre a.destinação . de  

espaços para ciclovias no Mu. 

nicípio de São Paulo, e 	dá 

outras providenciaa.- 

Art. 1 2  - Fica estabelecido para as construções. de. 

avenidas, no Municipio de Bão .Pauio, a partir da publica 

ção desta lei, da obrigatoriedade de demarcação de espa-

ços para ciclovias. 

Parágrafo único.  -'Entende-ae por ciclovias, espaços 

demarcados no leito carroçável de avenidas, exclusivwpa 

ra veículos que não contenham tração motora. . 

Art. 2 2 -. Fica estabelecido nas atuais avenidas', de 

acesso aos parques públicos .do município, demarcação de 

ciclo-faixas, destinadas aos usuários nos sábados e do.- 

mingos 

Art. 3 2  - As despesas decorrentes desta lei, corre - 

rão. por conta de dotações orçamentárias prOprias, suple- 

mentadas se necessario. 

Art. 4 2  - Esta lei.entrará.em vigor 
na data de sua 

publicação,.revogadas as disposições em contrário .: 

Câmara Municipal de S 	
deão paulo, 18 de dezembro' 

1.990 .  
O Presidente, 

Eduardo Matarazzo Suplicy 

Publicada na Diretoria Geral da amara Municipal de São
.  

Paulo, em. 18 de .  dezembrO de 1.990. 
O Diretor Gerai, 
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LEI tiS 11.784 DE 2d DE MSIO DE 18F5.  
(Projeto de Lei n2 dó2/P3) 
(Vereadora Ana Martins) 

Altera a redação do artigo 
eR da Lei ne 10.907, de 18 
de dezembro de 1990, e dá 
outras providências. 

Miguel Culasuonno, Presidente da Cifmara 
Manicipa/ de Sio Paulo, faz saber Que a Cisara Municipal 
de Sio Paulo, de acorde com o f 72 do artigo 42 da Lei 
Orginica de Município de Sio Paulo, promulga a seguinte 
lei, 

Art. 12 - O artigo 22 da Lei n2 
10.907, da 18 da dezembro .de /990', passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 22 • - Fica estabelecida nas 
atuais avenidas de acXsso aos parques • grandes áreas de 
lazer do Município de São Paulo a demarcação de ciclo-
faixas destinadas aos usuários nos sábados, domingos e 
feriado'. 

Parágrafo ttnico - O Executivo fará 
*mala campanha de divulgação pelos meios de comunicação 
para estimular o uso 'das bicicletas nas avenidas 
demarcadas." 

Art. 22 - O 	Executivo .  Municipal 
realizará estudos ticnicos para •4: implementação 
geadativa, em todos os dias a horários, de faixas 
especiais para ciclistas, em avenidas cujo tráfego rao 
ofereça riscou. 

Art. 32 - As despesas com a execução 
desta lei correrão par conta das dotacees orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.• 

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposicees em 
contrário.- - - 

Câmara Municipal de Gao Paulo, 29 de 
maio de 1995. 

O Presidente, 
Miguel Colasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 da maio do 1995. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13995 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.995 10/06/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de estacionamento de bicicletas em locais abertos à frequência de 

público, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 161/2005 (ver documento) 

Autor(es): Adolfo Quintas 

[ Back 
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LEI No 13.995, DE 10 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 161/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 

Dispõe sobre a criação de estacionamento de bicicletas em locais abertos à freqüência 
de público e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade de criação de estacionamentos para 
bicicletas em locais de grande afluxo de público, em todo Município de São Paulo. 
Art. 20  Para fins desta lei entende-se como locais públicos de grande afluxo os 
seguintes estabelecimentos: 
a) órgãos públicos municipais; 
b) parques; 
c) shopping centers; 
d) supermercados; 
e) instituições de ensinos públicos e privados; 
f) agências bancárias; 
g) igrejas e locais de cultos religiosos; 
h) hospitais; 
i) instalações desportivas; 
j) museus e outros equipamentos de natureza culturais (teatro, cinemas, casas de 
cultura, etc.); e 
k) indústrias. 
Art. 3 0  A segurança dos ciclistas e dos pedestres deverá ser determinante para a 
definição do local na implantação do estacionamento de bicicletas. 
Art. 40  Os estacionamentos de bicicletas poderão ser de dois tipos, a saber: 
I - bicicletários - local destinado ao estacionamento de bicicletas, por período de longa 
duração, podendo ser público ou privado; 
II - paraciclo - local em via pública, destinado ao estacionamento de bicicletas, por 
período de curta e média duração. 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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11/12/2014 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 0_1- 05- Lt o 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14266 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.266 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Sistema Cidoviário no Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 599/2005 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 

[ Back 
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LEI No 14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 20  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
Art. 30  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 4 0  Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
Art. 50  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 60  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 
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Art. 70  A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 10  A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 20  A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 80  Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 1 0  O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 20  O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 90  A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paraciclos no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicietários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 
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III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.488 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 

Projeto de Lei No 21/2001 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto no 49.399/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.488, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 021/01, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS FINALIDADES 

Art. 1 0  Fica criado junto à Secretaria Municipal de Transportes, o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito - FMDT, que tem por objetivo o financiamento da 
expansão e aprimoramento contínuo das ações destinadas a promover o 
desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo. 
Art. 2 0  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito deverão ser 
aplicados exclusivamente no desenvolvimento do trânsito no Município de São Paulo, 
nos termos do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, visando desenvolver as 
seguintes atividades: 
I - sinalização; 
II - engenharia de tráfego e de campo; 
III - policiamento e fiscalização; 
IV - educação de trânsito. 
§ 1 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
§ 2 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 

CAPÍTULO II 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 3 0  O Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito será constituído com verba 
proveniente da arrecadação das multas previstas na legislação de trânsito e convênio 
celebrado entre a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria 
Municipal de Transportes, e o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do § 4 0  do 
art. 280 e 320 do Código de Trânsito Brasileiro. 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
0/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



_1 (0 

0J-05-eto 	1- 1( 

CAPÍTULO III 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. 40  Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito serão 
movimentados em conta corrente específica, sendo administrados por um Conselho 
Diretor composto por 9 (nove) membros efetivos nomeados pelo Executivo. 
Art. 50  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 60  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
✓ - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 

CAPÍTULO IV 
DO CONSELHO DIRETOR 

Art. 70  O Conselho reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 
tantas vezes quanto necessário. 
§ 1 0  As reuniões serão realizadas com a presença de pelo menos 03 (três) de seus 
membros e as deliberações serão tomadas mediante votação de maioria simples. 
§ 20  Em caso de empate nas votações, caberá ao Presidente, o voto de qualidade. 
Art. 80  Compete ao Conselho Diretor: 
I - estabelecer as diretrizes para a gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito; 
II - aprovar as operações de financiamento, inclusive as realizadas a fundo perdido; 
III - submeter anualmente à apreciação do Executivo Municipal relatório de atividades 
desenvolvidas pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
IV - administrar e prover o cumprimento da finalidade do Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito; 
✓ - opinar quanto ao mérito, na aceitação de doação, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza; 
VI - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento à tesouraria da Prefeitura; 
VII - (VETADO) 
VIII - prestar contas à sociedade civil do Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
Art. 90  É vedada a remuneração, a qualquer título, pelo exercício das funções de 
Conselheiro Diretor e Fiscal, sendo estas funções consideradas como serviços 
relevantes prestados à comunidade. 
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Art. 10. Para a execução dos trabalhos relativos ao Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito, serão designados, por ato do Executivo, funcionários 
pertencentes ao quadro de administrações direta e indireta que compõe a estrutura da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
§ 1 0  Dentre os servidores designados, o Presidente indicará o responsável pelos 
trabalhos de expediente. 
§ 20  Os servidores da Administração Direta ou Indireta que interagem com o Conselho 
Diretor não terão direito a nenhuma vantagem, além daquelas inerentes aos cargos 
que exercem na Administração Municipal. 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 11. Compete ao Conselho Fiscal: 
I - analisar e aprovar as prestações de contas, balancetes, balanços e demais 
demonstrativos econômicos-financeiros referentes à movimentação do Fundo Municipal 
de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - subscrever junto ao Conselho Diretor o relatório de atividades anual desenvolvidas 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ao Executivo Municipal. 
Art. 12. A gestão do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, que poderá, para consecução dos seus 
objetivos: 
I - utilizar de serviços de infra-estrutura da Secretaria, do Departamento de Operação 
do Sistema Viário - DSV e da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, inclusive 
alocando recursos humanos de seus quadros funcionais para desenvolver atividades 
administrativas específicas do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito; 
II - celebrar convênios, acordos e contratos de financiamento com pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VI 
DO PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DE VEÍCULOS - PRIAV 

Art. 13. Fica criado no âmbito do Município de São Paulo o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV, baseado em tecnologia de identificação por 
radiofreqüência, cujas características estão definidas na Resolução CONTRAN no 212, 
de 13 de novembro de 2006. 
Art. 14. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar os convênios 
necessários à implantação do Programa de Identificação Automática de Veículos - 
PRIAV, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 15. O Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV poderá ser 
implantado diretamente pelo Poder Executivo Municipal ou por terceiros, nos termos da 
Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
Art. 16. Os recursos destinados ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT serão utilizados prioritariamente para custear as ações e atividades relacionadas 
ao Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET será a entidade coordenadora e 
gestora do Programa de Identificação Automática de Veículos - PRIAV, no âmbito do 
Município de São Paulo. 
Art. 18. Fica incluído no Plano Plurianual do Município de São Paulo, aprovado pela Lei 
Municipal no 14.123, de 28 de dezembro de 2005, o Programa de Identificação 
Automática de Veículos - PRIAV de que trata esta lei. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Art. 19. As despesas com a execução desta lei correrão por verbas orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 20. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 21. No caso de extinção do Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - 
FMDT, seus bens e direitos reverterão ao patrimônio do Município atendidos os 
encargos e responsabilidades assumidos. 
Art. 22. Aplica-se ao Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito o disposto no 
art. 71 e seguintes da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. 
Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 29.839 18/06/1991 (ver documento) 
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DECRETO NQ 29.839 , DE 18 DE JUNHO 	DE 1991 

Institui faixas exclusivas para 9 trafe-
go de bicicletas-ciclovias, e da outras 
providencias. • 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA,. Prefeita do Município de São Pau 
10, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei,—  
DECRETA: 

Art. 14 - Fica instituida faixa exclusiva 
para o tráfego de bicicletas-ciclovias, nas Avenidas Jus 
celino Kubitsehek e Antonio Joaquim de Moura Andrade, eã 
tre a Rua Haroldo Veloso e o Portao 8 do Parque do Ibirã 
L.uera, para utilização aos domingos. 

. Art. 24 - A instalação, a regulamentaçãO 
do uso, a organização de atividades e a divulgaçao .das 
ciclovias, de que trata este decreto, ficarao a cargo do 
Departamento de Operação . do Sistema Viario - DSV, da•Se-
crctaria Municipal de Transportes. 

Art. 34 - Esle decreto enlrara em vigor 
na (laça de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrari.l. • 

PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 
1991, 4384 da fundaçao de Sao Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Neg.:Seios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças 
LÚCIO GREGORI, Secretario Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
junho 	de 1991. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretario do Governo Muni-
cipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

   

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 34854 

Total de referências : 1 

  

1/1 
Título: DECRETO No 34.854 03/02/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 10.907, de 18 de dezembro de 1990, e da outras providencias. 

Legislação explicativa: Lei no 10.907/1990 - Dispoe sobre a destinaçao de espaços para ciclovias no Municipio de 
Sao Paulo. (ver documento) 
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0-2/aQ-i 
0.1 - 05.40 

DECRETO 112  34.854 	, DE 3 DE FEVEREIRO 	DE 1995 ' 

Regulamenta a Lei nó 10.907; de' 18 de de 
. 	zembro de 1990, e dá outras providências. 

PAULO MALUFi Prefeito do Município dá São Paulo, Usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA, 

• 
Art. ló - Os futuros estudos, projetos .e 

obras viárias .no Município de São Paulo, visando a cons-
trução de' avenidas, contemplarão. obrigatoriamente, es-
paço destinado à implantação de .ciClovias. 

• Parágrafo único - .0' espaço destinado 'à im-
plantação de ciclovias-eerá locado.sob a- forma da ,, faixa 
exclusivau confinadaeo-leito carroçável. 

Art-. ,22 	Pica permitida, em Caráter ex- 
cepcional,-a implantação de diclOviaeem calçadaedesti-
nadas a. pedestres, ou nas ilhas de separação dos sentidos 
de tráfego; desde' que precedida de laudo técnico de via-
bilidade, e_ exclusivamente nas hipóteses em- que a pe-
culiaridade .do projeto e. construção da avenida assim o 
exijam. •. 

• Parágrafo único - Na hipótese prevista no 
"caput"' deste artigo, O projetedeVeráprever diferença 
de 'nível em relação ao 'leito carroçAvel,. onde não será 
autorizado estacionamento de veículos automotores, depó-
sito de •objetos ,.- e outros. elementos obstrutivos. 	. 

312.  avenidee construídas' ao 
longo dos fundos de Vale,a cidlovia poderá ser implan-
tada-nas margens do curso d'água. 

. 	Art.. 42 	Os novos,
-  
projetos para implanta 

ção de avenidas que impliquem Construção de .pontes, via-
dutos e aberturas de 'túneis deverão prever que essas 
obras de artesejam..dotadas de ciclovias, integradas cem 
o projeto da construção da avenida. 

Art.'52 - Os projetoevees serviços de re-
forma, para alargamento -  .estreitamento e retificação dó 
sistema viário e das calçadas 'serão precedidos de estudo 
de viabilidade física e adcio-econemica para a implanta-
ção' dm ciclovias.• 

_ 	'Art. 62 - Nas. avenidas dotadas -de ciclo- 
vier; é obrigatória 'a realização de rebaixos específicos, 
destinados a garantir a „interligação acessível entre o 
leito carroçAvel e a calçada. . 

Art. .1 2  ■ Nas ciclovias . locadas. nasealça7. 
das, o meio-fio será rebaixado defronte às faixas de tra-
'Vessia de pedestres e bicicletas,e nos cruzamentos entre 
vias, de modoa •garantir a transposição segura dos  ci-
clistas. 	 ,- • 

• Art.. 82 .- É obrigatória a demarcação' de 
ciclo-faixas sobre O leito darroçavel,. Para uso 'aos sába-
dos, domingos • 	.feriados; nas avenidas que sirvam de 
acesso aos parques públicos do Município. 

Art. 92 As Ciclo-faixas referidas no ar-
tigo •anterior serão .demarcadas em cor - avermelhada e in-
tensamente 'sinalizadas.. '' • 

12  - As ciclo-falias terão, no mínimo, 
1,5m:(um metro e meio). de largura. 

.6 22 - A_demarcação dás .ciclo-faixas ca-
berá à Secretaria. Municipal de Transportes - S.M.T. 

Art.. 10 -,0 trecho de meio-fio defronte - . 
aos portões de 'acesso aos' parques Públicos municipais de-
verá ser rebaixado com rampas 'para ciclistas.- • 

-Parágrafo'úniCo - As despesas decorrentes 
das obras previstas no "caput" deste artigo correrão por 
conta da' dotação orçamentária XI& Administração Regional 
competente, devendo .ser preViatah no exercício, posterior 
àpublicação deste decreto. • 

.Art. , 11 - Este decreto entrará em vigor na 
data-  de sua publicação, revogada a as disposições em con-
trário.' 

•PREFEITURA;00•MUNICfPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro 
de 1995;. 4422 da fundaçãode São Paulo. 	 . PAULO MALUF,'pREFRITO - 	. 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
GILBERTO RIM 'ROSSI, Respondendo pelo - Cergo de Secretário 
das .  Finangae:• 	 . . • . 	 . 	. 
WALTER. CORONADO.ANTUDES, °Secretário 'Municipal. de Trans-
Apertes 	 . 	 . 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações 
Regionais ' 	 . 	. 	 . - 
WEREER.EOGERIO ZOLAUF, Secretário Municipal do Verde e do  
Meio Ambiente 	 . . 
	

. 	. . 	. 
.Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 cie .. 
fevereiro de 1995: 	 . 	 • 
KDEVALDO ALVES .DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 107 

PROJETO DE LEI 01-00486/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a implantação de estacionamento de bicicletas para alunos, 
professores e funcionários em todas as escolas públicas municipais. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a obrigatoriedade da implantação de estacionamento de 
bicicletas em escolas municipais, em defesa do meio ambiente da cidade de São 
Paulo. 
Art. 2 0  A implantação dos estacionamentos de bicicletas cabe à Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente e da Educação buscar parcerias com a comunidade. 
Art. 3 0  A conservação do estacionamento de bicicletas caberá à comunidade escolar 
que estimulará a participação dos alunos, pais e professores para colaborar na 
melhoria da qualidade do ar no ambiente, estimulando a participação e colaboração 
de todos nas diferentes áreas da educação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário." 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00382/2014 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
Cria o Programa Vou de Bicicleta e institui o Selo Empresa Amiga do Ciclista no âmbito 

do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA: 

Art. 1° Ficam instituídos no âmbito do Município de São Paulo o Programa Vou de 
Bicicleta e o Selo Empresa Amiga do Ciclista. 

Art. 2° O Programa Vou de Bicicleta visa fomentar e identificar empresas, que 
incentivem os seus funcionários e clientes a utilizar a bicicleta como meio de transporte mais 
saudável e eficiente na locomoção. 

§ 10 Os principais objetivos do Programa são: 

I estimular o uso diário da bicicleta, em especial no deslocamento para o trabalho; 

II - democratizar os espaços públicos; 

III L melhorar a qualidade de vida da população; 

IV reduzir o tráfego de veículos e consequentemente a poluição em geral; 

V privilegiar a segurança dos ciclistas e pedestres. 

Art. 3° A empresa participante do Programa Vou de Bicicleta fará jus ao incentivo fiscal 
consistente em desconto, anual, de 10% (dez por cento) no Imposto Predial e Urbano IPTU 
para os imóveis não residenciais, desde que atendam concomitantemente aos seguintes 
requisitos: 

I 1 construção e manutenção adequadas de bicicletários e vestiários com capacidade 
proporcional ao fluxo de funcionários e clientes; 

II _ quitação integral do valor restante ao desconto do IPTU, dentro do respectivo ano 
de cobrança; 

III - a ausência de qualquer débito referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano. 

Parágrafo único. O desconto no IPTU será concedido a partir do ano seguinte da 
regulamentação desta lei. 

Art. 4° A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser 
apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em 
regulamentação própria. 

Art. 5° Será concedida à empresa participante o Selo Empresa Amiga do Ciclista, com 
o objetivo de identificar aquelas que são ambientalmente responsáveis por incentivar o uso de 
bicicleta, e que mantêm estacionamento próprio e vestiário apropriado. 

Parágrafo único. A empresa que receber o Selo Empresa Amiga do Ciclista poderá 
veiculá-lo em suas peças publicitárias. 

Art. 6° A manutenção do Selo Empresa Amiga do Ciclista será renovado 
periodicamente, diante da comprovação das condições estabelecidas no art. 3°. 

Art. 7° Diante do caráter incentivador desta lei, os trabalhadores que optarem pela 
locomoção por bicicleta não sofrerão prejuízo pecuniário. 
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Õ.Z5 
- 05Lt O 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 90 (noventa) di s, no 
que couber. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados 
fiscais previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/08/2014, p. 102 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.saaov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

PL 038212014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legislai ivo 

PROJETO DE LEI 01 - 00387/2014, do Vereador Toninho Vespoli(PSOL) 
—Autoriza o estacionamento de bicicletas em equipamentos denominados bicicletários 

nos logradouros públicos da cidade de São Paulo" 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  Nos logradouros públicos, as bicicletas serão estacionadas nos locais ou nos 
equipamentos destinados a esse fim, denominados bicicletários. 

Art. 2° Na falta de bicicletários ou no caso de sua plena ocupação será permitido ao 
ciclista estacionar a bicicleta em outros locais, tais como postes e grampos para tal finalidade, 
desde que não obstruam o trânsito de pedestres e a circulação de veículos. 

Parágrafo único. Não será permitida, em nenhuma hipótese, a utilização de troncos de 
árvores para estacionar as bicicletas, bem como outros elementos do mobiliário urbano nos 
quais possam ser causados danos ou impedir o seu uso normal. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Art. 40  O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Sala das Sessões, às comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/08/2014, p. 104 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.gov.br.  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Projeto de Lei n° 01-00395/2014 do Vereador Coronel Camilo (PSD) 

"Altera dispositivo da Lei n° 14.266, de 6 de fevereiro de 2007, a qual dispõe sobre a 
criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Fica acrescido o seguinte inciso ao artigo 3 0  da Lei 14.266, de 6 de fevereiro de 
2007, a qual dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, o qual 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

VIII El ser dotado de bebedouros de água potável em locais adequados, 
obrigatoriamente nas ciclovias e, quando possível, nas demais vias do sistema, cicloviário do 
município, cuja distância entre os equipamentos não seja superior o cinco quilômetros. 

Art. 2° - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/08/2014, p. 106 

Para Informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.uov.br .  
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No Not., Vereador /A r abr..? 	-adora 

PArn,0■_. 

J.s. 

"P~----42;142ij  
Sota da Comia!~ de Consbtui0o, Juntiço 
Largistaçâo Partiapativa. 
Em 	r21 	O 	5 

Presidenta 
Obs. O prazo para rnanifestd“.to oe cHers. 

nos ten-noc do § 3 do artigo 63 do i. 

•it 

iqi0D145 
	, a:40, 

QUY 

aRloal 	 r■Irs„) 

Jutlça 

P3ift(H 2z 

3oL 

RECEBIDO liA PROCURADORIA DA CÂMARA mugiam. DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM  ici/Jai .1 -̀i 	ÀS  16 :CO  h 

POR  )(rey‘wIcio  

• it I nA:  O 510Q/ AS: (-1:025-h 	, 

REDISTRII3UiDO 
Ao Nobre ~odor hk Nos ~inodoro 
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Técnico Administrativ P.12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 23 

Do processo n.o O( - 5 `{0 	de 9  
Paulo Victor Freire Ribeiro — 	11.335 

C9-14.0 kx-Y2-s 

(O  ti 

- 

' :-ii...:CEBIDO NA PROCURP,t)ORIA DA CLARA !.WNiCjPA1. DE SA0 PAUL° i. i 
SETOR r.:0 PROCESSO LEG SLAllsi0 	 `) 

/5 	AO___L__HS 	I 

POR 	 
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EM 
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LAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
Segue oN juntadoS_, nesta data documento rubricados 

sob n°  rã e1 c>, 31 	e bha_de informa* n° 

	  21111.11. 

Nona  FÁBIO DE CASTRO PAIVA  

Rf 	 RF 11.120 	SGP-12 
Secretãno 
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Toni& 

Processo n° 51o/ f'' 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

   

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

PAR 	 p10540-14 

PARECER N° 	1598/2016 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0540/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Goulart, que insere o parágrafo 

único no artigo 14 da lei n° 14.266 de 6 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do 

Sistema Cicloviário do Município de São Paulo e dá outras providências. 

A propositura possui o escopo de proibir a constituição de ciclovias ou ciclofaixas que 

prejudiquem o embarque e desembarque de alunos nas instituições de ensino da Cidade de 

São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 

com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 

dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 

evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que 

afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por 

repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é 

inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma 

coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio 

todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com 

as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10540-14 R 
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repercussão, com as necessidades gerais  (in "Competências na Constituição de 

1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) (grifamos) 

De se ressaltar, ademais, que a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 

competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de 

interesse local (art. 30, I e V). 

Para melhor elucidar o conteúdo dos supramencionados dispositivos constitucionais, 

relevante transcrever as lições do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles: 

"a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo 
em todo o território municipal, são atividades de estrita competência do 
Município, para atendimento das necessidades específicas de sua 
população (...) Especial atenção das autoridades locais deve merecer o 
trânsito de veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A 
primeira preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de 
circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de 
comércio, os pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além das 
normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos 
regulamentos estaduais, o Município pode estabelecer condições 
particulares para cada rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e 
ao perigo que oferece à coletividade  (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6a ed., págs. 319/320 e 363). 

Ademais, o Código Nacional de Trânsito (Lei n. 9.503/97), em seu art. 24, II e XVI, 

determina a competência do Município para "planejar, projetar, regulamentar e operar o 

trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da 

circulação e segurança dos ciclistas", bem como para "planejar e implantar medidas para 

redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a 

emissão global de poluentes". 

Por derradeiro, importa destacar, ainda, que o projeto está amparado no art. 30, I e V, da 

Constituição Federal, e arts. 13, I, 37, caput, e 179, I, da Lei Orgânica do Município. 
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sta) ão Participativa, em 

LFYEILO 
C. 

ARI FRIEDENBACH 

EDUAR 

D3 

LC 

SANDRA TADÃU 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le 

roirã 	"— 	• U.CP 
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Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

RELCON1 

1632/2016 
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